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Corregedoria Auxiliar para os Serviços Extrajudiciais

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

Fórum Thomaz de Aquino Avenida Martins de Barros, nº 593 - Bairro Santo Antônio - CEP 50010-040 - Recife - PE - https://www.tjpe.jus.br

Despacho - TJPE-1111111111/CORREGEDORIA GERAL-3000000000/
CORREGEDORIAS AUXI-3110000000/CORREGEDORIA AUXEXT-3110040000

Procedimento Preliminar Prévio nº 273/2015– CGJ – CAP (TRAMITAÇÃO N. 00290/2015)

Reclamante: Rossana Claudya Silverio – OAB-PE 928/B

Reclamado: Cartório Eduardo Malta – 1º Serviço Registral da Comarca de Jaboatão dos Guararapes/PE.

Interessado: Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Pernambuco

DESPACHO

Cuida-se de RECLAMAÇÃO formulada em desfavor do 1º Tabelionato de Notas, Registro de Imóveis e Anexos de Jaboatão dos Guararapes,
aduzindo possíveis incongruências em relação a informações prestadas pela serventia acerca da matrícula de imóvel, consistente no apartamento
nº 103 do Condomínio Edf. Natasha, objeto de ação de cobrança de taxas condominiais.

Notificado para se manifestar, o delegatário titular da referida serventia aduziu no sentindo de que a reclamante objetivava a identificação da
matrícula do imóvel para definir o polo passivo de ação de cobrança de taxas condominiais pertinentes ao bem. Informou, ainda, que conforme
cópia do extrato de tramitação processual da ação de cobrança, o processo encontra-se arquivado definitivamente desde 12 de junho de 2019 e
enviado ao Arquivo Geral do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco em 13 de agosto de 2019, consoante fls. 107-111.

A Sra. Rossana Claudya Silverio, ora reclamante, restou devidamente notificada, conforme comprovante de fls. 112, para oferecer manifestação
a respeito da resposta apresentada pela serventia reclamada, no entanto, manteve-se inerte.

Sendo assim, ausente qualquer pronunciamento da reclamante nos autos da Reclamação Disciplinar sob análise, não mais subsiste interesse
processual, razão pela qual DETERMINO o arquivamento deste feito.

Publique-se, dando-se ciência aos interessados acerca do teor da presente decisão. Após, arquive-se.

Recife, drs.

Carlos Damião Lessa

Juiz Corregedor Auxiliar Extrajudicial TJPE

Documento assinado eletronicamente por  CARLOS DAMIAO PESSOA COSTA LESSA ,  Juiz Corregedor Auxiliar do
Extrajudicial , em 21/03/2022, às 19:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.tjpe.jus.br/sei/autenticidade informando o código
verificador  1543646  e o código CRC  74202759 .

Processo nº 0000807-86.2021.2.00.0817  – INSPEÇÃO (1304)
INSPETOR: TJPE - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INSPECIONADO: TJPE - Serventia Registral e Notarial - Exu (77099)

DECISÃO

INSPEÇÃO REALIZADA NA SERVENTIA REGISTRAL E NOTARIAL – EXU (CNS nº 07.709-9) – RECOMENDAÇÕES ATENDIDAS PELO
CARTÓRIO INSPECIONADO.

Trata-se de processo gerado por esta  Corregedoria Auxiliar para o Serviço Extrajudicial , em cumprimento à  Portaria nº 60/2021 – CGJ
(Doc. de Id nº 588450) , publicada no DJe nº 108 em 08/06/2021, que divulgou o calendário de inspeções ordinárias da Corregedoria-Geral
da Justiça relativo às Serventias Extrajudiciais do Estado de Pernambuco  durante o trimestre de junho a agosto de 2021 , as quais foram
realizadas na modalidade virtual, através de formulários eletrônicos ( Google Forms ). Estes, por sua vez, foram enviados de acordo com as
datas previstas no Anexo Único, da Portaria nº 60/2021 – CGJ.

Passados os 45 (quarenta e cinco) dias de inspeção junto à  Serventia Registral e Notarial – Exu (CNS nº 07.709-9) , os servidores responsáveis
por efetivar a fiscalização da referida serventia anexaram aos autos o respectivo Relatório Final de Inspeção Ordinária, pontuando o seguinte
(Doc. de Id nº 1026991 – pág. 15):

Com a conclusão dos trabalhos de inspeção, recomenda-se que notifique o delegatário(a), o que segue:

1.  Enviar, para esta Corregedoria Auxiliar, apólice de seguro das instalações contra incêndios, desabamentos, etc (Art. 20, V, CN);
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2.  Enviar para esta Corregedoria Auxiliar a Certidão da Receita Federal e da dívida Ativa da União e das contribuições previdenciárias e de
terceiros (Art. 206, II, III, CN);

3.  Cumprir o Provimento nº 08/21 – CGJ, publicado no DJE em 07/06/21, que dispõe sobre o tratamento e proteção de dados pessoais de que
trata o art. 236, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelos responsáveis pelas delegações dos serviços extrajudiciais de notas
e de registro;

4.  Informar a esta Corregedoria Auxiliar se preenche os dados semestrais do Justiça Aberta – CNJ (Provimento CNJ nº 24/2012).

Ato contínuo, foi elaborada Notificação voltada para o Cartório inspecionado  (Id nº 119574) , a qual apresentou a redação abaixo transcrita
(Doc. de Id nº 1027023):

De ordem do MM. Juiz Corregedor Auxiliar para o Serviço Extrajudicial, Dr. Carlos Damião Pessoa Costa Lessa, utiliza-se do presente para
NOTIFICAR VOSSA SENHORIA , a fim de que,  em prazo não superior a 10 (dez) dias , proceda com o cumprimento das recomendações
constantes do  Relatório de Id nº 1026991 , expedidas pela equipe de inspeção do referido Órgão Censor, ou justificar de maneira plausível a
sua impossibilidade, porquanto dizem respeito a ocorrências constatadas em inspeção efetivada nessa Serventia, da qual é responsável.

RECOMENDA Ç ÕES:

1.  Enviar para esta Corregedoria Auxiliar, apólice de seguro das instalações contra incêndios, desabamentos, etc (Art. 20, V, CN);

2.  Enviar para esta Corregedoria Auxiliar a Certidão da Receita Federal e da dívida Ativa da União e das contribuições previdenciárias e de
terceiros (Art. 206, II, III, CN);

3.  Cumprir o Provimento nº 08/21 – CGJ, publicado no DJE em 07/06/21, que dispõe sobre o tratamento e proteção de dados pessoais de que
trata o art. 236, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelos responsáveis pelas delegações dos serviços extrajudiciais de notas
e de registro;

4.  Informar a esta Corregedoria Auxiliar se preenche os dados semestrais do Justiça Aberta – CNJ (Provimento CNJ nº 24/2012).

Notificado, via Malote Digital  (Docs. de Id nº 1027158, 1027160 e 1027161) , o Cartório inspecionado apresentou nos próprios autos os
documentos e informações requisitados, conforme atestam os  Docs. de Id nº 1064790, 1064792, 1064793, 1064794 e 1064795.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Como é cediço, o art. 38, da Lei Federal nº 8.935/94, dispõe que a fiscalização exercida pelo Poder Judiciário deve primar para que os serviços
notariais e de registro sejam prestados com rapidez, qualidade satisfatória e de modo eficiente. Impõe-se, por isso, uma atuação voltada para
os “ aspectos estruturais dos serviços, observando sempre a esfera privada e a laboração do tabelião e do registrador como profissionais de
direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro e que possui liberdade e competência para a
qualificação do registro”  (DEBS, Martha El.  Legislação Notarial e de Registros Públicos comentada artigo por artigo . 4ª ed. rev., ampl. e atual.
Salvador: JusPODIVM, 2020. p. 1.928).

Nesse sentido, ao analisar as respostas encaminhadas pelo Cartório inspecionado via  Google Forms , a equipe de inspeção evidenciou algumas
inconsistências dignas de nota que ensejaram as respectivas recomendações à mencionada Serventia Extrajudicial, tendo esta, depois de
regularmente notificada para sanar as pendências identificadas, cumprido com o determinado pelos servidores deste Órgão Censor, ocasião em
que forneceu cópias:   (i)   da  apólice de seguro das instalações da serventia  (Doc. de Id nº 1064792);  (ii)   da  Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União  (Doc. de Id nº 1064793);  (iii)   da  Portaria nº 001/2021 do Cartório  e do  Termo de
Ciência de Deveres, Responsabilidades e Requisitos , arquivos referentes ao cumprimento do Provimento nº 08/2021 – CGJ, que dispõe sobre o
tratamento e proteção de dados pelos responsáveis pelas delegações dos serviços extrajudiciais de notas e de registro do Estado de Pernambuco
(Doc. de Id nº 1064794);  (iv)   de  relatório  extraído do sistema da Corregedoria Nacional de Justiça, demonstrando a correta alimentação
dos dados da serventia junto à plataforma  Justiça Aberta  (Doc. de Id nº 1064795).  Não há, portanto, notícia de outras irregularidades que se
prestem a macular a atuação da Serventia Registral e Notarial – Exu   (CNS nº 07.709-9).

Não obstante, ressalto apenas que, como o próprio titular da Serventia inspecionada pontuou em seu Ofício nº 024/2021  (Doc. de Id nº 1064790)
, o cumprimento do Provimento nº 08/2021 - CGJ pelo Cartório encontra-se  "em andamento" , impondo-se, portanto, o devido acompanhamento
do tema através das próximas inspeções ordinárias a serem deflagradas.

Sendo assim, tendo em vista o cumprimento das recomendações expedidas pela equipe de inspeção e, além disso, a inexistência de outras
situações que necessitem ser remediadas,  DETERMINO:

a)  o ARQUIVAMENTO deste processo de inspeção , com arrimo nos termos do art. 73, §3º, do Regimento Interno da Corregedoria Geral
da Justiça de Pernambuco 1 ;

b)  a notificação da equipe de inspeção da Corregedoria Auxiliar para o Serviço Extrajudicial, a fim de que acompanhe, por meio das próximas
inspeções ordinárias, o efetivo cumprimento do Provimento nº 08/2021 – CGJ pela Serventia Registral e Notarial de Exu (CNS nº 07.709-9).

Publique-se, dando-se ciência ao inspecionado acerca do teor da presente decisão. Após, arquive-se.

Có p ia desta decisão servirá como ofício .

Recife, 28/03/2022.

Dr. Carlos Damião Pessoa Costa Lessa 
Juiz Corregedor Auxiliar

Corregedoria Auxiliar para o Serviço Extrajudicial

1  Conforme preceitua o art. 73, §3º, do Regimento Interno da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Pernambuco (Provimento nº 02/2006):
“ Art. 73.  A autoridade judiciária que tiver ciência de irregularidade administrativa é obrigada a promover sua apuração imediata, mediante
sindicância ou processo disciplinar.

(...omissis...)


